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Instituicdo

FACULDADE ANHANGUERA
Introducéo

A Lei 14 550/2023, que altera a Lei 11 340/2006 (Lei Maria da Penha), disp6e sobre medidas protetivas de
urgéncia estabelecendo que aquela Lei deve ser aplicada, nos casos de violéncia contra a mulher no a&mbito
doméstico e familiar, independentemente da motivagéo do ofensor. A mencionada Lei alterou o art. 19 da Lei n° 11
340/2006 que passou a vigorar com o incremento dos § 42, 5° e 62. Tais paragrafos garantem a concesséo de
medida protetiva de urgéncia em juizo de cogni¢do suméria a partir do depoimento da ofendida perante a
autoridade policial ou da apresentacdo de suas alegactes escritas, que serdo concedidas independentemente da
tipificacdo penal da violéncia, de ajuizamento da a¢éo penal ou civel e da existéncia de inquérito policial ou de
registro de boletim de ocorréncia e, além disso, garantindo que as medidas protetivas irdo vigorar enquanto o risco
a integridade fisica, psicolégica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida persistir.

Obijetivo

O presente trabalho consiste em mostrar como a Lei 14 550 completa a Lei 11.340/06 no que tange a protecéo e
seguranca da mulher. O intento é extinguir o iminente perigo ou reduzi-lo drasticamente, visa atender ao disposto
na CF/88, art. 226 § 8° "O Estado assegurara a assisténcia a familia na pessoa de cada um que a integram,
criando mecanismos para coibir a violéncia no &mbito de suas rela¢des".

Material e Métodos

Usamos como fonte de pesquisa a Lei 11.340/06, a Constituicdo Federal de 1988 e a Lei 14.550, que entrou em
vigor em 19 de abril de 2023, que promoveu importantes alteracdes na Lei 11.340/06.

Esta secdo busca apresentar um levantamento quantitativo das producdes sobre a Lei Maria da Penha, e em
maior valor, as medidas de protecdo para o apoio e acolhimento de mulheres vitimas de violéncias domésticas e
familiar.

Segue alguns principios fundamentais para a aplicacdo e compreencao da lei, contribuindo para a protecao e
promocéo dos direitos das mulheres no Brasil.
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I-Principio da Protecao Integral

[I-Principio da Presuncéo de Vulnerabilidade
[lI-Principio da Igualdade

IV-Dignidade da Pessoa Humana
V-Principio da Celeridade

Resultados e Discusséo

A Lei 14 550/23 é um ganho na luta a violéncia contra a mulher que socialmente encontra-se em posicao de
vulnerabilidade em relagcdo ao homem, seja por estereotipos definidos na nossa sociedade, seja por ser
biologicamente mais fragil. A introducdo de uma Lei que permite que a mulher consiga a medida protetiva em
carater de urgéncia, de forma célere sem a necessidade de ter ajuizado uma agdo anteriormente ou um boletim de
ocorréncia, que objetiva sua protecao e seguranca, representa uma preocupacao do Estado em proteger um bem
relevante e garantir um direito fundamental que é expresso na Constitui¢do: a dignidade da pessoa humana. A lei
garante que a medida protetiva de urgéncia sera deferida pelo Juiz pois estara vinculada ao perigo e ndo a
necessidade de um procedimento.

Concluséo

Medida protetiva de urgéncia pode salvar vidas. Esse importante instrumento que visa assegurar e amparar
mulheres em situacdo de perigo no ambito doméstico, deve ser propagado, conhecido e reconhecido pela
sociedade, a fim de garantir que as mulheres possam encorajar-se a procurar a ajuda necesséria e para que a
sociedade também atue no processo de garantir um ambiente socialmente mais seguro.
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